
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.318.779 - SC (2010/0109468-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICADO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SINTRAFESC 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
SENTENÇA REFORMADA. ACÓRDÃO LAVRADO POR MAIORIA. 
SENTENÇA DE MÉRITO REFORMADA. VOTO VENCIDO 
FAVORÁVEL À RECORRENTE. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO 
INTERPOSTOS NA ORIGEM. NECESSIDADE DE EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA. SÚMULA N. 207 DO STJ. 
1. Entende-se como correto o julgado proferido pela Corte de origem segundo o qual, 
com base no princípio da fungibilidade recursal, conheceu do recurso denominado 
pela parte "Embargos Infringentes" como embargos declaratórios, pois, na verdade, 
objetivava sanar erro material, contradição e ponto omisso da decisão.
2. A apresentação dos aclaratórios, conforme denominado pela instância a quo, não 
supre a necessidade de interposição dos embargos infringentes que, nos termos do 
art. 530 do CPC, são cabíveis quando o acórdão não unânime houver reformado, em 
grau de apelação, a sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação 
rescisória. 
3. Constata-se dos autos, assim, que o recurso da parte recorrente não cumpre o 
requisito constitucional relativo ao exaurimento da instância, na medida em que não 
intentou na instância ordinária todos os recursos cabíveis, deixando de interpor os 
embargos infringentes cabíveis (art. 530 do CPC). Esse entendimento está 
consolidado na Súmula n. 207 desta Corte, in verbis: "É inadmissível recurso 
especial quando cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido no 
tribunal de origem"
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de novembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.318.779 - SC (2010/0109468-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICADO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SINTRAFESC 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Sindicado dos Trabalhadores no Serviço 

Público Federal no Estado de Santa Catarina - SINTRAFESC, contra decisão monocrática assim 

ementada (fls. 100):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA REFORMADA EM 
APELAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. EMBARGOS INFRINGENTES. SÚMULA 
207/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No novo recurso (fls. 106/110), sustenta a agravante, em suma, ter observado os 

procedimentos constantes da legislação processual, sendo inviável a aplicação da Súmula n. 

207/STJ, e defende que "buscou o autor/embargante sanar omissões e incorreções, ao mesmo 

tempo que vindicava a manutenção, como majoritário, do voto vencido - [...] - não caberia àquela 

instância dirimir as questões e julgar todo o mérito das embargos infringentes e não 

simplesmente transformá-lo em declaratórios" (fl. 109 e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.318.779 - SC (2010/0109468-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
SENTENÇA REFORMADA. ACÓRDÃO LAVRADO POR MAIORIA. 
SENTENÇA DE MÉRITO REFORMADA. VOTO VENCIDO 
FAVORÁVEL À RECORRENTE. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO 
INTERPOSTOS NA ORIGEM. NECESSIDADE DE EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA. SÚMULA N. 207 DO STJ. 
1. Entende-se como correto o julgado proferido pela Corte de origem segundo o qual, 
com base no princípio da fungibilidade recursal, conheceu do recurso denominado 
pela parte "Embargos Infringentes" como embargos declaratórios, pois, na verdade, 
objetivava sanar erro material, contradição e ponto omisso da decisão.
2. A apresentação dos aclaratórios, conforme denominado pela instância a quo, não 
supre a necessidade de interposição dos embargos infringentes que, nos termos do 
art. 530 do CPC, são cabíveis quando o acórdão não unânime houver reformado, em 
grau de apelação, a sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação 
rescisória. 
3. Constata-se dos autos, assim, que o recurso da parte recorrente não cumpre o 
requisito constitucional relativo ao exaurimento da instância, na medida em que não 
intentou na instância ordinária todos os recursos cabíveis, deixando de interpor os 
embargos infringentes cabíveis (art. 530 do CPC). Esse entendimento está 
consolidado na Súmula n. 207 desta Corte, in verbis: "É inadmissível recurso 
especial quando cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido no 
tribunal de origem"
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O pleito não merece prosperar.

Penso que é caso de manter a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos, uma 

vez que a parte não trouxe fundamentos que ensejasse a alteração do julgado.

De fato, entende-se como correto o julgado proferido pela Corte de origem segundo o 

qual, com base no princípio da fungibilidade recursal, conheceu do recurso denominado pela parte 

"Embargos Infringentes", como embargos declaratórios, pois, na verdade, objetivava sanar erro 

material, contradição e ponto omisso da decisão.

Nesse âmbito proferiu julgamento colegiado, dando provimento aos aclaratórios apenas 

para fins de prequestionamento, nos termos da seguintes ementa:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ACÓRDÃO. VÍCIO. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
1. Ausência de demonstração quanto a vícios no acórdão, desservindo os 
aclaratórios aos fins da rediscussão da causa. 
2. Acolhidos os embargos de declaração para fins de prequestionamento da 
matéria apontada.

Contudo, a apresentação dos aclaratórios, conforme denominado pela instância a quo, 

não supre a necessidade de interposição dos embargos infringentes que, nos termos do art. 530 

do CPC, são cabíveis quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a 

sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. 

Constata-se dos autos, assim, que o recurso da parte recorrente não cumpre o requisito 

constitucional relativo ao exaurimento da instância, na medida em que não intentou na instância 

ordinária todos os recursos cabíveis, deixando de interpor os embargos infringentes cabíveis (art. 

530 do CPC). 

Esse entendimento está consolidado na Súmula n. 207 desta Corte, in verbis: "É 

inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido 

no tribunal de origem". No mesmo.cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. NÃO 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 207/STJ. INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. NOTIFICAÇÃO DO CONDUTOR. AUTO DE INFRAÇÃO. 
FLAGRANTE. NOTIFICAÇÃO TEMPESTIVA. SÚMULA 207/STJ. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 281 E 282 DO CTB. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. 1. Obsta o 
conhecimento do recurso especial a ausência de interposição de embargos 
infringentes contra acórdão não unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 
207/STJ). 2. Dispõe o art. 281, parágrafo único, II, do CTB que é de trinta dias o 
prazo para notificação da existência de autuação de trânsito. Tendo a autuação 
sido lavrada em flagrante, a assinatura do condutor nos autos de infração é 
considerada como notificação válida. 3. A notificação da autuação do proprietário 
do veículo é dispensada quando identificado o condutor e lavrado o auto em 
flagrante. Precedentes: Resp 731.749/RS, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ 
de 06.06.2005; AgRg no Resp 579.996/RS, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJ 
de 23.05.2005; Resp 754.536/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 
22.08.2005. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. 
(REsp 963.548/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 
5.11.2007) 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA REFORMADA POR 
MAIORIA. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO INTERPOSTOS. 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. SÚMULAS 207/STJ E 281/STF. 1. A 
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não-interposição de recurso cabível nas instâncias inferiores sob alegação de 
receio de sofrer aplicação de multa é insuficiente para ensejar o conhecimento do 
recurso especial. 2. Exige-se para a interposição do recurso especial o 
esgotamento das vias recursais nos tribunais de segundo grau. Isso significa que 
só cabe recurso para as cortes superiores quando não for mais possível recurso 
para os tribunais regionais ou estaduais, ante a Súmula 281 do STF. 3. "É 
inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes contra o 
acórdão proferido no tribunal de origem" (Súmula 207/STJ). 4. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no Ag 820.897/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJ 1.3.2007) 

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0109468-9 Ag     1.318.779 / SC

Números Origem:  00066428820104040000  200172000032851  66428820104040000

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 09/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICADO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO 
ESTADO DE SANTA CATARINA - SINTRAFESC

ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICADO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO 
ESTADO DE SANTA CATARINA - SINTRAFESC

ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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